Em maio de 1984, através do Decreto  Federal nº 89.589, o salário-mínimo passou a ser nacionalmente unificado. 
Em 1988, o salário-mínimo foi previsto na Constituição Federal (Art. 7º, IV), 
A  Lei  Federal complementar nº 103, de 14 de julho de 2000, autorizou os Estados e o Distrito Federal a instituir um piso salarial. 
O nascimento do piso salarial estadual: 
Em 2006, foi  encaminhado  para o Legislativo uma proposta  que foi aprovada  através da  Lei nº 15.118 de 12 de maio de 2006  criando  o Piso Salarial  do Paraná.  
Em 2011,  a Lei  16.807 de 01/05/2011  nos artigos    2º e 3º estabeleceu  que o Conselho Estadual do Trabalho  seria   o  órgão de competência para  a definição da política do PSMR com poder de deliberação para esse tema: Art. 2º. A Política Estadual do piso salarial mínimo regional será objeto de negociação tripartite entre as Centrais Sindicais e Federações Patronais, com a participação do Governo do Estado, com acompanhamento do Ministério Público do Trabalho e Superintendência Regional do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.
O Art. 4º da Lei nº 17.135 de 1º de maio de 2012, estabeleceu  que a política de valorização dos pisos salariais a serem fixados a partir do ano de 2014 seriam objeto de negociação  tripartite entre as Centrais Sindicais e Federações Patronais,  com a participação do Governo do Estado e acompanhamento do Ministério Público do Trabalho e da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – MTE.  A lei também determinou que a atualização seria subsidiada por estudos técnicos do Observatório do Trabalho (DIEESE)  da Secretaria de Estado do Trabalho , Emprego e Economia Solidária – SETS, em propostas a serem encaminhadas ao Conselho do Trabalho.
Em novembro de 2013, através da Resolução 323 do Conselho Estadual do Trabalho foi constituído um Grupo de Trabalho Tripartite de Estudo para a valorização do Piso Salarial. 
Foram designados para compor este grupo de trabalho as seguintes representações: Empregadores: FAEP, FIEP e FECOMÉRCIO. Trabalhadores: NCST, CUT e UGT e pelo Poder Público: Secretarias do Trabalho, Planejamento e Indústria e Comércio. 
Nas seguidas reuniões da Comissão Tripartite de Acompanhamento da Política de Salário Mínimo, criada para apoiar o Conselho Estadual do Trabalho, foram realizadas diversas apresentações sobre o mercado de ocupações, a conjuntura econômica paranaense e o desempenho de determinadas atividades produtivas, de modo a subsidiar proposições por parte das classes patronal e trabalhadora, com a intermediação do governo do Estado, que, subsequentemente, convergiram para uma proposta única.
Desse modo o  Estado do Paraná, por meio de um acordo inédito envolvendo representantes do setor produtivo, representantes dos trabalhadores e do governo estadual, teve o seu Piso Salarial Regional ajustado por consenso entre esses representantes para os anos de 2014 e 2015.   O Conselho Estadual do Trabalho encaminhou para o Executivo o resultado deste acordo que culminou na  Lei nº 18.766  que foi sancionada em 1ºde maio de 2016. 
 Após esta  data  os valores do Piso Salarial do Estado do Paraná e sua política de valorização assegurou uma base comparativa mínima respeitando a paridade entre as categorias profissionais que não são favorecidas por convenções coletivas de trabalho, além  de garantir patamares mínimos para as negociações das categorias com convenção coletiva.
A partir de 2017, a data base do Piso Salarial do Estado do Paraná  vem sendo  reajustada pelo mesmo percentual aplicado para o reajuste do Salário Mínimo Nacional  e também antecipada  em  um mês para que em 2020 coincida com a data base do Salario Mínimo Nacional, ou seja: 1º de janeiro.
Evolução do Piso Salarial no Estado do Paraná desde a sua implantação
2006 (ano de sua implantação)
R$ 427  a  R$ 437,80
2007
R$ 462 a R$ 475,20
2008
R$ 527 a R$ 547,80
2009
R$ 605,52 a R$  629,65
2010
R$  663 a R$ 765
2011
R$ 708,14 a R$ 817,78
2012
R$  783,20 a 904,20
2013
R$ 882,59 a R$ 1.018,94
2014
R$  948,20 a R$  1.095,60
2015
R$  1.032,02 a R$  1.192,45
2016
R$  1.148,40 a 1.326,60
 2017
R$  1.223,20 a R$  1.414,60 
2018
R$  R$  1.247,40 a R$ 1.441
2019
R$  1.306,80 a R$  1.509,20
2020
R$ 1.383,80 a  R$ 1.599,40
2021
R$ 1.467,40 a R$ 1.696,20
2022
R$ 1.61,00 a R$ 1.870,0
